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Resumo 

O presente estudo analisa a comercialização de 

dados biométricos, em especial o escaneamento 

da íris humana em troca de compensações 

monetárias, demonstrando sua incompatibilidade 

com o ordenamento jurídico brasileiro. A 

pesquisa justifica-se pela crescente utilização 

dessas tecnologias por empresas privadas para 

fins de segurança e autenticação digital, cenário 

que suscita debates urgentes sobre a proteção da 

identidade. À luz da Constituição Federal, do 

Código Civil e da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), o artigo investiga como o mapeamento 

e a venda de atributos biológicos violam o 

princípio da dignidade da pessoa humana e os 

direitos da personalidade, visto que a íris constitui 

uma extensão inalienável do próprio corpo. Para 

tanto, o trabalho adota o método de abordagem 

dedutivo-científico, amparado em pesquisa 

bibliográfica, documental e no exame das 

recentes movimentações legislativas que visam 

proibir o mercado de dados sensíveis. Conclui-se, 
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preliminarmente, que a mercantilização da 

biometria ocular, ainda que mediada pelo 

consentimento do titular, agride o núcleo 

essencial dos direitos fundamentais. Assim, o 

ordenamento jurídico exige uma interpretação 

sistêmica e protetiva, análoga ao princípio da 

indisponibilidade do corpo humano, para coibir 

práticas de exploração econômica da identidade 

digital.  

 

Palavras-chave: Biometria. Dignidade Humana. 

Inalienabilidade. Proteção de Dados. 

Escaneamento da Íris. 

It is preliminarily concluded that the 

commodification of ocular biometrics, even when 

mediated by the data subject’s consent, infringes 

upon the very core of fundamental rights. Thus, 

the legal system requires a systemic and 

protective interpretation, analogous to the 

principle of the inalienability of the human body, 

to curb practices of economic exploitation of 

digital identity. 

 

Keywords: Biometrics. Human Dignity. 

Inalienability. Data Protection. Iris scanning. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O avanço tecnológico contemporâneo é um fator intrínseco no desenvolvimento 

humano atual, e molda a maneira como os indivíduos se relacionam, conectam e se 

comportam socialmente. Nesse cenário, a presença da tecnologia no cotidiano é mais 

evidente e, com isso, impulsiona avanços em ferramentas de identificação dos usuários, 

uma vez que a migração da vida social e econômica das pessoas ao meio digital é cada 

vez mais promissora. 

Visto isso, empresas de tecnologia, tanto no setor público quanto no setor privado, 

já avançam a passos largos para adequação e refinamento de seus sistemas de 

identificação, a fim de proporcionar aos usuários maior segurança e eficiência em suas 

ferramentas, com a intenção de coibir ameaças externas e refrear ataques cibernéticos. 

Uma dessas pretensões para identificação e autenticação do usuário é feita a partir de uso 

de dados biométricos, como reconhecimento facial, de voz e padrão de íris. 

Contudo, acontecimentos recentes envolvendo corporações tecnológicas 

internacionais, como a Tools for Humanity (TFH) – investigada pela CPI da Íris na 

Câmara Municipal de São Paulo, devido a prática deliberada de “compra” do 

escaneamento da íris da população da Grande São Paulo – levantam sérios 

questionamentos sobre a inalienabilidade dos dados biométricos na esfera jurídica. 

Sob o prisma constitucional, há de se considerar que os dados biométricos são 

informações personalíssimas e intrinsecamente ligadas à dignidade da pessoa humana, de 

forma que tais direitos fundamentais revestem-se de indisponibilidade e inalienabilidade, 

o que, via de regra, impede tacitamente a sua disposição patrimonial, alienação ou 

comercialização. 
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No Brasil, as regras estabelecidas para o tratamento de dados pessoais são vistas 

no âmbito da Lei nº 13.709/2018, alcunhada como Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD), especialmente aos dados biométricos, relacionados como “sensíveis”, a partir 

do art. 5º, inciso II. 

Entretanto, persistem lacunas interpretativas e desafios práticos no que diz 

respeito à proteção absoluta e à garantia de não alienação dos dados biométricos, no caso 

da presente pesquisa, a íris. Torna-se imperativo coibir o avanço sobre os limites da 

indisponibilidade dos direitos de personalidade, impedindo que elementos identitários 

essenciais sejam reduzidos a meros ativos de mercado. 

Diante desse contexto, a presente pesquisa busca estudar o princípio da 

inalienabilidade dos dados biométricos, mais estritamente ao uso do escaneamento de íris, 

e suas repercussões legais, investigando se o ordenamento jurídico brasileiro garante 

proteção suficiente aos elementos identitários e como essa proteção se correlaciona com 

os direitos fundamentais à privacidade e à autodeterminação informativa. 

 

2 DAS IMPLICAÇÕES DA COMERCIALIZAÇÃO DE DADOS BIOMÉTRICOS 

E OS RISCOS DO ESCANEAMENTO DA ÍRIS 

 

No que tange à inalienabilidade dos órgãos humanos, com ênfase no 

escaneamento da íris, o assunto não se baseia tão somente no direito à privacidade, mas 

também na própria dignidade da pessoa humana, uma vez que, segundo Sarlet (2001, p. 

108), “a dignidade necessariamente é algo que pertence a cada um e que não pode ser 

perdido ou alienado (...)”. Partindo do pressuposto que órgãos como a íris, na qualidade 

de dado biométrico, apresenta natureza personalíssima, não deveria então sofrer tentativas 

de comercialização por vedação Constitucional, em razão do caráter inalienável e 

insuscetível de apropriação da personalidade. 

Porquanto a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) reconheça como 

sensíveis os dados biométricos, impondo requisitos para tratamento e consentimento da 

utilização dos dados biométricos, ainda há fatores na evolução tecnológica que abrem 

caminhos para discussão de normativas mais específicas. 

Sob a ótica bioética, a instrumentalização do corpo humano em troca de benefícios 

econômicos, compromete a autonomia e a liberdade real do indivíduo. Portanto, a 

expansão tecnológica sem a devida regulação legal potencializaria riscos sociais, uma vez 
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que uma parcela considerável da população brasileira, por motivos diversos, tende a abrir 

mão inconscientemente de seus direitos basilares (movidos por mera ignorância e 

necessidade econômica) e os transformaria em ativos financeiros, conflitando diretamente 

com preceitos jusnaturalistas e constitucionais de proteção à personalidade e à dignidade 

humana. 

O movimento cíclico e expansivo da tecnologia insere a sociedade em uma 

transição sutil, contudo, alarmante: a conversão de partes do corpo humano em ativos de 

mercado. No âmbito dos dados biométricos, a hiperespecificidade da íris confere a essa 

estrutura ocular um grau de relevância, cuja importância ainda é timidamente debatida 

sob a ótica dos Direitos de Personalidade. 

Diferentemente de uma senha corporativa, credenciais digitais com multifatores 

de autenticação ou até mesmo impressões digitais (passíveis de desgastes mecânicos por 

ação do tempo ou fatores exógenos), a íris humana constitui um autêntico mapa biológico 

imutável, de estruturas anatômicas altamente complexas e singulares, que acompanham 

o indivíduo até seus últimos dias de vida. 

Diante de tamanha especificidade e grau de diferenciação entre humanos, a íris 

ganha espaço gradual nos ramos de tecnologia, que buscam com afinco mitigar invasões 

em sistemas de autenticação de usuários, a partir de ferramentais mais seguras e 

assertivas. Nesse cenário, contudo, o escaneamento em massa da íris humana transcende 

a esfera da mera conveniência técnica, e evidencia uma crise bioética e jurídica sem 

precedentes. 

O cerne do problema orbita na linha tênue sobre a disposição dos dados 

biométricos e a prática de sua mercantilização, colidindo diretamente com o Princípio da 

Indisponibilidade do Corpo. Muito embora o escopo tradicional de tal princípio vise 

coibir o comércio de órgãos e tecidos humanos em sua materialidade física, a íris, 

enquanto estrutura integrante do globo ocular, projeta no meio digital a própria identidade 

imutável do ser humano. Portanto, sua tradução em dados algorítmicos comercializáveis 

atrai a incidência e a proteção do referido princípio, resguardando de maneira análoga a 

dignidade humana em sua dimensão informacional. 

Ademais, ao analisar uma sociedade em desenvolvimento como a brasileira, 

tornam-se nítidos os riscos inerentes a essa prática mercantil. De acordo com os 

Indicadores Econômicos disponibilizados pelo Serasa, apurados em maio de 2026, o 
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percentual de consumidores que se encontram em inadimplência alcança os 50,8% da 

população adulta do país. 

Portanto, a oferta de vantagens econômicas a uma população em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica mitiga severamente a autonomia da vontade do titular do 

dado.  Sob a urgência da subsistência, o ato de ceder o escaneamento da íris em troca de 

compensações financeiras imediatas deixa de ser uma escolha livre do indivíduo, para se 

tornar um reflexo da necessidade, impelindo o titular dos dados a abdicar de seus direitos 

fundamentais. 

Diante de um cenário onde os dados biométricos, em especial a íris, correm o risco 

de fragmentação e precificação, a vulnerabilidade social evidencia a urgência de uma 

discussão regulatória robusta, sendo necessário certo rigor terminológico e clareza 

conceitual sobre o tema. Assim, antes de abarcar as ameaças que pairam sobre a 

disposição da íris, cumpre estabelecer a exata definição sobre os dados biométricos e seu 

enquadramento no ordenamento jurídico atual. 

 

2.1 Definição de dados biométricos 

 

De maneira técnica e objetiva, dados biométricos são todas aquelas características 

biológicas ou comportamentais mensuráveis, inerentes ao ser humano, que de maneira 

recorrente são utilizadas para identificação e reconhecimento automatizado da pessoa 

natural (Souza Junior; Moreira, 2026, p. 05). 

Genérica e popularmente, quando o assunto se trata de dados biométricos, tende-

se a relacioná-los apenas às impressões digitais, que são objeto de estudo e aplicação de 

identificação sistemática desde o século XIX. Contudo, e com o avanço tecnológico 

iminente, novas características de diferenciação humana são incorporadas ao rol de dados 

biométricos, como no caso, a íris. 

Anatomicamente, a íris é uma estrutura circular pigmentada que se localiza entre 

a córnea e o cristalino ocular, formada por tecido muscular liso, que integra o trato uveal 

(camada vascularizada do globo ocular), ao lado da coroide e do corpo ciliar. 

Em sua abertura central se localiza a pupila que, segundo informações técnicas 

dos Manuais MSD (2025), funciona analogamente ao diafragma de uma câmera 

fotográfica, controlando de maneira minuciosa a quantidade de luz que penetra no globo 
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ocular, a partir de dois conjuntos musculares: o esfíncter para contrair e o dilatador para 

ampliar. 

A partir da breve análise anatômica da íris, é notável que tais características de 

padrão único, estáveis e difíceis de se replicar se tornam uma ferramenta valiosa para a 

biometria e sistemas identitários, muito pelo fato de sua imutabilidade residir no 

desenvolvimento embrionário único e sua localização se dar em estruturas corporais mais 

internas, consequentemente a protegendo de interferências exógenas. 

Nesse sentido, é possível mensurar a importância de estruturas anatômicas de um 

órgão tão sensível e singular como a íris, conforme apontamentos da Autoridade Nacional 

de Proteção de Dados (ANPD): 

 

Quanto maior a quantidade de dados presentes na amostra biométrica 

provenientes de uma ou mais características, maior será a probabilidade de que 

ela tenha uma correspondência única, ou seja, a amostra apresentará maior 

qualidade para que a análise seja mais precisa e confiável (Brasil, 2024). 

 

Portanto, a popularização da biometria se comunica diretamente com a 

necessidade cíclica de evolução tecnológica à segurança, controle de acesso e 

individualização de conjunto de dados do indivíduo que, atualmente, migra seus 

relacionamentos sociais para ambientes virtuais. O passo seguinte deste estudo dedica-se, 

por conseguinte, a desvelar os riscos ocultos na mercantilização da identidade humana, 

investigando como a transformação do corpo digital em commodity ameaça as estruturas 

tradicionais dos direitos da personalidade. 

 

2.2 Riscos da mercantilização 

 

A incursão nesse universo pouco explorado de mercantilização dos dados 

biométricos levanta inúmeras indagações acerca dos riscos inerentes a ela. De início, 

podemos associar as características da íris à geração de um dado biométrico único e 

permanente, a partir de escaneamento por câmeras infravermelhas digitais que, 

posteriormente, é convertido em códigos numéricos e armazenado em banco de dados 

(Freitas, 2025). 

Em um cenário hipotético, a violação desse banco de dados acarreta “(...) novas 

oportunidades de fraudes e dissabores promovidas por mal-intencionados e oportunistas, 

ou até mesmo por aqueles que, sem observarem as cautelas devidas colocam em risco a 



7              Jaqueline Catarina Martins & Giowana Parra Gimenes da Cunha & Jacqueline de Oliveira & Juliana Raquel Nunes & Jefferson Aparecido Dias 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e238115 – 2026 

 

intimidade e a vida privada pelo manuseio dos dados pessoais sem as devidas cautelas” 

(Lima; Gomes, 2024, p. 257), propiciando o agravamento de danos muitas vezes 

irreversíveis ao indivíduo, tanto no âmbito identitário, como em seus direitos 

fundamentais. 

Nessa seara, o cenário econômico brasileiro apresenta um quadro de contrastes, 

evidenciando um momento crítico financeiro da população. Além dos Indicadores 

Econômicos emitidos mensalmente pelo Serasa para a população adulta brasileira, citados 

em seção anterior, a Confederação Nacional do Comércio (CNC) aponta que mais de 

81,6% do conjunto familiar brasileiro, no primeiro semestre de 2026, encontram-se 

endividados, superando resultados anteriormente captados e renovando o maior 

endividamento da série histórica. 

Há de se considerar que um indivíduo que se encontra em vulnerabilidade 

econômica facilmente renunciaria a seus direitos basilares, ainda que inconscientemente, 

em troca de compensação monetária para provento de sua própria subsistência. É o que 

aponta o relatório final da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Íris: 

 

Exploração da Vulnerabilidade Socioeconômica: Em um contexto de 

desigualdade extrema no Brasil, o atrativo financeiro torna-se um fator 

determinante, ou mesmo único, para autorizar a coleta de dados sensíveis, 

levando à exploração da vulnerabilidade social. A população vulnerável da 

periferia de São Paulo foi particularmente atraída (Brasil, 2026, p. 77). 

 

Resta evidente que indivíduos economicamente vulneráveis, inseridos em um 

quadro crítico crescente de endividamento, tenderiam à renúncia de seu próprio dado 

biométrico em troca de ativos financeiros, causando uma onda de exposição de corpos 

pobres à mercantilização em troca de vantagens imediatas, graças a um consentimento 

viciado (Brasil, 2026, p. 77). 

 

2.3 CPI da Íris 

 

Como paradigma prático dessa dinâmica, destaca-se a iniciativa recente da 

empresa Tools for Humanity (TFH), que promoveu em locais de grande circulação da 

capital paulista o escaneamento em massa da íris de indivíduos por meio de dispositivos 

tecnológicos denominados “Orbs”. 
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Segundo relatórios técnicos cedidos pela empresa TFH à CPI da Íris, a tecnologia 

por trás desse equipamento consiste em câmeras infravermelhas que, ao tirar fotos dos 

olhos dos usuários, executavam modelos de IA localmente na memória RAM do 

equipamento, para “determinar se a pessoa é humana, não fraudulenta e viva. A análise 

visa assegurar que não se trata de spoofing, como a apresentação de uma tela ou fotografia 

de alta resolução” (Brasil, 2026, p. 73). 

A partir disso, ao detectar o fator “humano” do usuário, o equipamento gera uma 

abstração algorítmica no formato de um código binário, o IrisCode, que funciona como 

uma chave de acesso digital pessoal que, segundo a empresa, trata-se de uma abstração 

da imagem e contém muito menos informações brutas, sendo transformado em duas ou 

mais Partes SMPC (Computação Multipartidária Segura) através de operações 

criptográficas. 

A estratégia de captação consistia na instalação de dispositivos de leitura 

biométrica em centros de grande circulação de São Paulo/SP, atraindo indivíduos 

dispostos a ceder seus dados em troca de compensações em criptomoedas. Sob o pretexto 

de construir uma identidade digital global, o propósito declarado da empresa baseava-se 

na criação de um banco de dados universal, teoricamente capaz de distinguir humanos de 

ferramentas de inteligência artificial no ambiente virtual. 

A partir de tal acontecimento, levantaram-se indagações acerca da mercantilização 

e da irregularidade do negócio jurídico, à luz dos direitos fundamentais, onde por 

oportuno, aos 19 de maio de 2025, instaurou-se uma Comissão Parlamentar de inquérito 

no Plenário 1º de Maio da Câmara Municipal de São Paulo (Processo RDP nº 024/2025) 

que apurou, desde o objetivo da atividade desenvolvida pela TFH e envolvimento com 

tecnologias de blockchain e criptomoedas, até a exposição da população vulnerável da 

capital paulista e o vício de consentimento quanto à comercialização da íris. 

Nesse contexto, de acordo com a nota técnica nº 4/2025/FIS/CGF/ANPD, emitida 

pelo Conselho Diretor da Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), constante do 

relatório final da CPI, a exposição da população economicamente vulnerável apontou 

claramente as irregularidades acerca da prática anteriormente citada, ocasionando a 

suspensão imediata da compensação financeira, uma vez que esta invalidaria o livre 

consentimento: 

 

7.7 À primeira vista, a oferta de contraprestação pecuniária pode ser 

interpretada como elemento que interfere na autonomia do titular: ela 
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influencia sobremaneira na decisão quanto à disposição de seus dados pessoais, 

especialmente em casos nos quais potencial vulnerabilidade e hipossuficiência 

tornem ainda maior o peso do pagamento oferecido para a sua tomada de 

decisão. (Brasil, 2026, p. 12). 

 

A conclusão do colegiado consolidou a tese de que a coleta de dados biométricos 

operou em um cenário de vulnerabilidade jurídica e ética, revelando “um conjunto 

articulado de riscos criminais, ilícitos civis e administrativos e violação de direitos 

fundamentais, decorrentes do modelo de negócios adotado pela Tools for Humanity 

(TFH) e pela Worldcoin Foundation no Município de São Paulo” (Brasil, 2026, p. 132). 

Sendo assim, levando em consideração as implicações da comercialização dos 

dados biométricos, com ênfase no escaneamento da íris, é notório que o atrativo 

financeiro é peça chave para exploração de populações economicamente vulneráveis e 

que, mesmo que não haja extração direta do tecido ocular, a natureza única e imutável da 

íris se correlaciona diretamente com a “venda de órgãos”, evidenciando conflitos com o 

Princípio da Indisponibilidade do Corpo. 

 

3 DA INALIENABILIDADE COMO CATEGORIA JURÍDICA APLICADA AOS 

DADOS BIOMÉTRICOS 

 

Os Direitos de Personalidade, que incluem os dados biométricos, são 

intransmissíveis e irrenunciáveis, sendo que esta inalienabilidade é uma das suas 

características fundamentais e mais rígidas, não podendo sofrer limitação voluntária. 

Tradicionalmente, esse instituto foi moldado para salvaguardar a integridade 

física, psíquica e moral do indivíduo contra ingerências de terceiros e, sobretudo, contra 

atos de disposição do próprio titular que atentassem contra sua dignidade. Ocorre que o 

avanço tecnológico eminente força aos operadores do Direito uma releitura 

tridimensional dessa categoria jurídica, exigindo sua aplicação imediata à projeção 

informacional do ser humano. Sobre tais facetas, lecionam Cesário e Santos (2021, p. 27): 

 

A tutela por meio de direitos tipificados ainda esbarra no fato de que os direitos 

da personalidade são uma categoria em expansão. Realmente, na medida em 

que a sociedade fica mais complexa, que novas tecnologias são descobertas, 

novos problemas surgem, que demandam o reconhecimento de novos direitos. 

Assim, essa dinâmica torna deficiente a tutela da personalidade apenas por 

direitos típicos. 
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Nesse aspecto doutrinário, é imperioso estabelecer a distinção entre a disposição 

para uso e a alienação definitiva dos dados biométricos, uma vez que o ordenamento 

jurídico confere ao titular a autodeterminação informativa, “permitindo que os titulares 

exerçam efetivamente o controle sobre suas informações pessoais” (Melo, 2025, p. 07). 

Todavia, a oportunidade de gerenciamento do fluxo das próprias informações não 

poderá se confundir, em quaisquer hipóteses, com os direitos de propriedade alienável. 

Enquanto o consentimento do titular dos dados precede de atos essencialmente precários 

e retratáveis a qualquer tempo, a mercantilização em massa, mediante contraprestação 

pecuniária, desvirtua essa lógica, operando uma alienação disfarçada. 

Por conseguinte, os Princípios da Inalienabilidade e Indisponibilidade do Corpo 

operam como limites intransponíveis à autonomia privada em ambientes tecnológicos, 

tendo em vista que tais princípios resguardam, em última análise, um núcleo essencial e 

intangível da dignidade da pessoa humana, garantido que, independentemente do avanço 

do mercado tecnológico ou das vulnerabilidades socioeconômicas da população, os 

elementos identitários permanecerão restritos à sua intrínseca natureza extrapatrimonial. 

 

3.1 O Princípio da Dignidade Humana e da Inalienabilidade dos dados biométricos 

 

No âmbito do Direito, o Princípio da Dignidade Humana é universalmente 

reconhecido como um norteador dos direitos humanos e fundamentalmente aplicado em 

conceitos constitucionais, de natureza insubstituível, como versa Immanuel Kant: 

“quando uma coisa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra como 

equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e portanto não permite 

equivalente, então tem ela dignidade” (Kant, 2022, p. 82). 

Nesse sentido, o conceito de dignidade humana se funde, de maneira pertinente, 

às demais fontes materiais ou substanciais do Direito, como o Princípio da 

Inalienabilidade que, em sua essência, impossibilita o indivíduo de livrar-se de bens ou 

direitos, independente do preço, tendo em vista o caráter essencial desses dispositivos à 

identidade e dignidade da pessoa. 

Há de se considerar que o atributo da inalienabilidade se encontra vinculado 

diretamente aos Direitos de Personalidade, conforme versa o art. 11 do Código Civil: 

“com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são 
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intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 

voluntária” (Brasil, 2002). 

Tais aspectos evidenciam a importância desses preceitos nas relações jurídicas 

que incidem sobre a própria pessoa, e como bem apensado por Maria Helena Diniz (2023, 

p. 08), “a dignidade da pessoa humana, por ser o valor supremo, contém em seu bojo o 

conteúdo de todos os direitos de personalidade e por via de consequência se projeta nos 

direitos fundamentais”. 

A correlação entre a tríade de princípios anteriormente citada forma um alicerce 

de proteção da identidade dos indivíduos no âmbito do nosso ordenamento jurídico 

brasileiro. Nessa configuração, é possível definir que a “dignidade” figura como fator 

intrínseco ao ser humano, que o retira da esfera das mercadorias; os “direitos de 

personalidade” compõem o ser com garantias de seus direitos, necessários à sua existência 

e dignidade (Bezerra, 2006, p. 14), e a “inalienabilidade” opera como um mecanismo 

efetivo dos direitos de personalidade, impedindo que os atributos inerentes ao sujeito e 

sua personalidade sejam dissociados para fins comerciais. 

 

3.2 Relação dos dados biométricos com o Direito de Personalidade 

 

Com vias de proteção física, psíquica e moral do indivíduo, os direitos de 

personalidade se relacionam com os identificadores biológicos únicos que, ao pertencer 

à pessoa natural, são denominados como “dados biométricos”. Sendo assim, a biometria 

não se materializa apenas em um dado acessório, mas sim em um componente singular 

de identidade e integridade física ligado ao ser humano. 

Sob a ótica do Código Civil Brasileiro, a relação entre a biometria e personalidade 

é evidenciada pela extrapatrimonialidade e pela indisponibilidade, ou seja, mesmo que o 

indivíduo entenda que a extensão de sua identificação biométrica somente a ele pertença, 

e que a partir dessa premissa apenas a ele caberá decidir sobre sua disponibilidade, é dever 

do Estado coibir a sua própria degradação corporal ou alienação de sua personalidade ao 

status de mera mercadoria, preservando a dignidade do titular em face da exploração de 

seus traços biológicos. 

É de se considerar que ao indivíduo incide o livre desenvolvimento de sua 

personalidade, controle este que se correlaciona com a autodeterminação informativa, 
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conforme preceitua Ana Maria D’Ávila Lopes e Rodrigo Martiniano Ayres Lins (2025, 

p. 05): 

 

Nesse sentido, o direito à autodeterminação informativa consiste no poder do 

indivíduo de decidir quais dados pessoais podem ser coletados e como podem 

ser usados. É o exercício de sua autonomia sobre suas informações, permitindo 

que ele tenha controle sobre sua identidade digital e narrativa pessoal. 

 

Porquanto, a autodeterminação informativa seja um manifesto relativo aos dados 

pessoais e que estes são inseparáveis da liberdade individual e da autonomia de vontade 

do indivíduo, existe uma linha tênue quando o assunto é biometria, uma vez que este 

último é classificado como um dado sensível, conforme a previsão do art. 5º, II, da Lei 

Geral de Proteção de Dados (Lei n. 13.709/2018), exigindo-se, portanto, uma tutela 

reforçada para coibir a objetificação tecnológica do ser humano. É de se considerar que o 

tratamento inadequado ou a comercialização de dados biométricos poderão desaguar em 

“exposição vitalícia” devido às características imanentes de tais dados. 

Outrossim, as propriedades anatômicas únicas da estrutura da íris conferem-lhe 

valiosa ferramenta identitária e de autenticação digital, levantando assim questões acerca 

de sua proteção enquanto elemento de personalidade do indivíduo, por ser compreendida 

como um elemento de extensão do ser natural, e não somente uma expressão técnica a ele 

inerente. 

Nessa seara, sob uma perspectiva filosófica-jurídica, a íris pode ser interpretada 

como uma expressão da singularidade corporal do indivíduo, na medida em que evidencia 

a individualidade concreta de seu titular, sendo um fator de diferenciação dos demais. A 

íris, enquanto derivada do corpo humano, não poderia ser reduzida a mera mercadoria, 

porquanto a própria lógica de inalienabilidade restaria prejudicada, valores estes que 

integram o núcleo dos direitos de personalidade e da dignidade humana. 

 

4 DA NECESSIDADE DE REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA E O PRINCÍPIO 

DA INDISPONIBILIDADE DO CORPO 

 

A pertinência da discussão sobre regulamentação efetiva nasce, por aplicação do 

princípio da indisponibilidade do corpo, como parte do reconhecimento de que os dados 

biométricos se estendem aos direitos de personalidade tal qual quaisquer órgãos e tecidos 

humanos, cuja compra e venda é proibida pela Lei dos Transplantes (Lei nº 9.434/1997). 
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Sob essa perspectiva, a ausência de disciplina normativa voltada à estrutura da íris 

compromete a efetividade da tutela dos dados biométricos, sobretudo diante da crescente 

sofisticação dos mecanismos de coleta, armazenamento e uso desses elementos em uma 

sociedade altamente conectada. O ordenamento jurídico brasileiro, embora verse sobre 

fundamentos relevantes para tratamento, ainda não evidencia com precisão as hipóteses 

em que a disponibilização da biometria é incentivada por vantagens econômicas e por 

assimetrias sociais. 

Assim, regulações legais mais assertivas, mesmo que espelhadas em legislações 

já existentes, como a Lei de Transplantes, mostram-se necessárias não apenas para 

preencher lacunas legislativas, mas também para prevenir a transformação de dados 

corporais em objetos de mercancia. 

Dessa forma, a construção de um parâmetro jurídico sensível ao movimento 

tecnológico de autenticações digitais, orientado pela lógica da indisponibilidade do corpo, 

constitui medida compatível com a dignidade humana no sistema constitucional 

brasileiro. A proteção da íris e de demais dados biométricos deve ser pensada a partir de 

parâmetros que não apenas autorizem o tratamento em hipóteses legítimas, mas também 

restrinjam de modo expresso sua comercialização. É justamente a partir dessa premissa 

que se impõe examinar, no tópico seguinte, a insuficiência da legislação atualmente 

vigente. 

 

4.1 Insuficiência da regulamentação legal vigente 

 

Embora o ordenamento jurídico brasileiro disponha de instrumentos 

imprescindíveis para a proteção de dados pessoais, como a Constituição Federal, o 

Código Civil e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), tais normas ainda não oferecem 

disciplina específica e suficientemente robusta para enfrentar a mercantilização de dados 

biométricos em contextos de coleta massiva e contraprestação econômica. 

A proteção atualmente existente, embora importante, revela-se fragmentária 

diante da complexidade das novas tecnologias de identificação, sobretudo quando 

envolvem dados de natureza sensível, permanente e intrinsecamente vinculados à 

individualidade do sujeito, conforme pontuado por Gorisch (2025): 

 

O fenômeno da venda de dados biométricos, incluindo a íris, por jovens 

brasileiros em troca de criptomoedas é um alerta para os riscos éticos e 
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jurídicos dessa prática. No âmbito do direito de família, as implicações são 

amplas, desde a violação da privacidade de menores até o impacto em disputas 

familiares. A ausência de regulamentação específica e a exploração econômica 

de jovens em situação de vulnerabilidade evidenciam a necessidade urgente de 

medidas preventivas e corretivas. 

 

Nesse sentido, a LGPD reconhece os dados biométricos como dados pessoais 

sensíveis e firma balizas para seu tratamento; contudo, tal legislação não estabelece, de 

forma expressa, uma vedação absoluta à sua comercialização, tampouco enfrenta com 

precisão as hipóteses em que o consentimento é obtido em contexto de vulnerabilidade 

socioeconômica. Atualmente, a vedação é apenas demonstrada pela análise sistemática 

das disposições da Constituição Federal, do Código Civil e da Lei Geral de Proteção de 

Dados. Todavia, considerando até mesmo a política legislativa adotada para fins de 

tratamento de dados, e diante da imperiosa necessidade de proteção estatal sobre a questão 

da inalienabilidade da íris, a regulamentação da vedação é necessária. 

A lacuna normativa permite interpretações permissivas por potenciais empresas 

do ramo tecnológico, que podem impactar na proteção da dignidade humana e transformar 

um dado ligado à identidade corporal em bem negociável, em evidente descompasso com 

os direitos da personalidade. 

Além disso, a disciplina geral do consentimento mostra-se insuficiente quando 

aplicada a situações em que a vontade do titular é induzida por necessidade econômica, 

assimetria informacional ou assimetria de poder entre titular e agente econômico. Nesses 

casos, a voluntariedade aparente do ato não elimina o risco de uma interação 

juridicamente viciada, de modo que a tutela acerca dos dados biométricos, em especial a 

íris, exige um patamar normativo mais rigoroso, preventivo e plenamente expresso. 

 

4.2 Necessidade de vedação expressa à comercialização e PL 36/2026 

 

Diante a tantas insuficiências, é imperativa a adoção de uma regulamentação 

específica que vede expressamente a comercialização de dados biométricos, em especial 

da íris, por sua íntima relação com a identidade corporal e com direitos basilares 

intrínsecos à pessoa humana. A lógica que inspira o princípio da indisponibilidade do 

corpo humano deve ser projetada, por analogia, sobre os dados biométricos, de modo a 

impedir que elementos inseparáveis da pessoa sejam convertidos em objeto de transação 

econômica. 
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É importante salientar que tal vedação não representa um obstáculo ao 

desenvolvimento tecnológico, mas sim um limite legítimo ao mercado digital em 

expansão, necessário para preservar o núcleo essencial dos direitos fundamentais de 

maneira direta pelo Estado. Afinal, a tecnologia deve servir à pessoa, e não tendenciá-la 

a práticas de exploração de seus elementos identitários. 

Importa ressaltar que a ausência de proibição expressa da mercantilização dos 

dados biométricos abre espaço para a normalização de modelos de negócios tecnológicos 

baseados na vulnerabilidade social, para fins de autenticação digital mais precisa, o que 

torna urgente uma resposta legislativa clara e protetiva aos cidadãos potencialmente 

lesados. 

Nesse contexto, tal debate ganha contornos de urgência com o Projeto de Lei nº 

36/2025, que propõe alterações na LGPD, a fim de proibir expressamente a 

comercialização de dados biométricos sensíveis, como a íris e materiais genéticos (DNA). 

Ainda que o projeto dependa de tramitação e consolidação legislativa, sua mera existência 

demonstra a percepção institucional da vulnerabilidade dos dados biométricos, 

salientando a importância da correlação dos dados identitários à dignidade humana e à 

integridade dos direitos da personalidade frente às pressões do mercado tecnológico. 

Assim, o avanço de propostas legislativas dessa natureza direciona a sociedade e 

o mercado tecnológico para a necessidade de reconhecer que os dados biométricos, por 

sua vinculação direta ao corpo e à personalidade, não podem ser livremente objeto de 

comércio. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A análise desenvolvida permite concluir que os dados biométricos, especialmente 

a íris, não podem ser tratados como simples ativo de mercado, pois constituem expressão 

singular da identidade corporal e se vinculam diretamente aos direitos da personalidade. 

A mercantilização desse tipo de dado, ainda que sob a aparência de consentimento do 

titular, revela-se incompatível com a dignidade da pessoa humana quando inserida em 

contextos de vulnerabilidade e assimetria material. 

Verificou-se, ainda, que a legislação brasileira, embora disponha de mecanismos 

relevantes de proteção de dados, permanece insuficiente para enfrentar, de maneira 

específica e categórica, a comercialização de dados biométricos. A tutela atual, baseada 
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em normas gerais, não impede de forma contundente práticas que transformam traços 

corporais em objetos de negociação, o que reforça a necessidade de regulamentação 

própria. 

Por essa razão, é imperiosa a defesa da construção de um regime jurídico mais 

rigoroso, capaz de vedar expressamente a comercialização da íris e de outros dados 

biométricos sensíveis, em analogia ao princípio da indisponibilidade do corpo humano. 

Somente assim será possível assegurar proteção efetiva à dignidade, à identidade e à 

integridade informacional do indivíduo, evitando que a tecnologia ultrapasse os limites 

legítimos da autonomia privada e da exploração econômica da pessoa. 

Deste modo, estabelecer a expressa inalienabilidade dos dados biométricos, 

inclusive da íris, reafirma a política legislativa de proteção de dados sensíveis e, 

especialmente, a dignidade da pessoa humana, sobretudo, da população mais vulnerável. 
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